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 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
 SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
 Setor de Compras - Hospital Geral do Estado - HGE - SESAB/HGE/DA/COMPRAS

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP Nº 03/2025

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
 
Número do processo SEI: 019.8083.2025.0007383-15
 
2. NECESSIDADE
 
2.1 Descrição da necessidade
 
O Hospital Geral do Estado - HGE é unidade de Saúde Pública 100% SUS, referenciado em Alta Complexidade em Traumatologia, Centro de
Tratamento de Queimados, Unidade Pioneira na implantação do Protocolo de Múltiplas Vítimas no país, bem como principal Unidade de Estado
de Portas Abertas, e que recepciona mensalmente expressivo contingente de pessoas, entre pacientes, acompanhantes e visitantes,
observando-se um intenso fluxo diário de entradas e saídas.
 
Para desenvolvimento das atividades do HGE, frente a essa ampla estrutura, faz-se imperativo o contínuo suprimento de produtos e serviços, a
fim de que a Unidade possa cumprir o seu papel institucional e evitar qualquer tipo de desassistência ao cidadão.
 
Nessa linha, impõe-se a necessidade de formação de estoques, visando o abastecimento do setor de Manutenção para disponibilização no
momento certo, na quantidade adequada e assegurar a execução dos processos de trabalho, que tem como alvo os cuidados dos enfermos.
 
A inexistência de estoques compromete o desenvolvimento das atividades do Hospital, que devem contar com o material de forma imediata, para
permitir as atividades realizadas na unidade. Estima-se que sua tramitação as etapas do processo licitatório deve percorrer o período em torno
de 90 a 120 dias, tempo esse que não se pode aguardar para execução dos processos de trabalho.
 
Em função disso, configura-se a necessidade de aquisição do referido Material de Manutenção Predial, para formação de estoques, observando-
se um período de consumo de 12 (doze) meses, cujas quantidades foram dimensionadas considerando, também, o histórico de gasto de 06
(seis) meses.
 
Os produtos mencionados não se encontram disponíveis no Registro de Preços, razão que exige, por conseguinte, a aquisição via licitação, na
modalidade pregão eletrônico.
 
Ressalte-se que a ausência dos mencionados produtos, por suas essencialidades, seguramente, conduz a atrasos nas atividades de
Manutenção realizadas na unidade hospitalar.

 

2.2 Área requisitante

 

Área Requisitante Responsável

SETOR DE COMPRAS ANA CRISTINA
PARANHOS

 

2.3 Descrição dos Requisitos da Contratação
 
De acordo com o preceituado no o art. 18, inciso I, e art. 62 da Lei 14133 a empresa a ser Contratada deverá:
 

I.

fornecer o material de acordo a padronização existente no SIMPAS – Sistema de Material
Patrimônio e Serviços, contidas no Termo de Referência, com as especificações técnicas
constantes da proposta de preços, inclusive alinhada a catálogos, manuais, no local, dias, turnos
e horários determinados;

II. promover, por sua conta e risco, o transporte do produto;

III. o prazo de entrega do MATERIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL deverá ser de até 10 (dez)
dias corridos;

IV. trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;

V. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação
de sua quantidade, preço unitário e valor total;

VI.
providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site
www.comprasnet.ba.gov.br, para a prática de atos através do Sistema Eletrônico de Informações
- SEI.
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VII. apresentar Nota Fiscal em nome do Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES–BA), para fins de
pagamento.

VIII. contemplar na embalagem do produto, marca, nome, origem do produto, nome e endereço do
fabricante, data de fabricação, o no do lote ou partida, o prazo de validade.

IX
Como se trata de aquisição de material de MANUTENÇÃO PREDIAL, não será exigido o
comprovante de registro do produto na ANVISA, de acordo com a Lei nº 6.360/76 e o Decreto
8.077/2013.

X os documentos apresentados por distribuidoras devem se referir a cada marca dos produtos
cotados.

XI o(s) documento(s) apresentado(s) por meio de publicação no Diário Oficial deve(m),
preferencialmente, destacar, com marca-texto, o(s) produto(s) cotado(s).

XII os registros ou publicações no DOU devem ser identificados com o número do item/lote a que
se referem, a fim de facilitar o julgamento das propostas de preços.

XIII os produtos sujeitos a validade deverão ter prazo mínimo de 12 (doze) meses a partir da data da
entrega.

XIV
para produtos cuja natureza determine uma validade inferior a 12 (doze) meses, serão aceitos
aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por
cento) da validade integral do produto, considerando a data de fabricação do lote.

XV
no caso de produtos importados, cujo processo de importação inviabilize a entrega com validade
mínima de 12 (doze) meses, serão aceitos aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual
ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade mínima exigida.

XVI contemplar em suas embalagens, marca, nome, origem do produto, nome e endereço do
fabricante, data de fabricação, no do lote ou partida, o prazo de validade.

XVII emitir a Nota Fiscal contendo o(s) lote(s) ou partida(s) de cada produto a ser entregue.

XVIII os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública Estadual ou
constantes da tabela de preços referenciais.

 

2.3.1 Amostras, exames de compatibilidade - (arts. 17, §3º, 41, inciso II, e 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021).
 
2.3.1.1 Será exigida a apresentação de ( x ) amostra ( x ) exame de conformidade ( x ) teste de todos materiais:
a) contidos no item 1.1 do Termo de Referência
 
2.3.1.2. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
 
a) Qualidade do material;
b) O que ocorrer.
 
2.3.1.3. ( x ) A amostra ( ) O exame de conformidade ( ) teste de todos os itens contidos no item 1.1 do Termo de Referência deverão ser
apresentadas no prazo de 02 (dois) dias.
 
A não aprovação da avaliação de compatibilidade/qualidade do produto (parecer negativo) resultará na desclassificação da proposta de preços
apresentada pelo licitante.
 
2.3.2 Parecer negativo anterior sobre utilização de produtos (art. 41, III, Lei 14133/2021).

 

A Administração poderá excepcionalmente vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, se restar
comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno
adimplemento da obrigação contratual.
 
2.3.3 Fornecimento Parcelado
 
Os produtos a serem adquiridos serão fornecidos de forma imediata , em conformidade com os artigos 106 e 107 da Lei 14133/2021.
O prazo para entrega dos produtos deverão observar o cronograma de consumo especificado pela Administração conforme tabela abaixo:

 

 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

2ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

3ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

4ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.
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5ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

6ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

7ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

8ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

9ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

10ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

11ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

12ª
Item 1 - 14 unidades / Item 2 - 15 Unidades Item 3 - 5
unidades / Item 4 - 53 metros quadrados Item 5 - 14
unidades / Item 6 - 17 Galões

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato e as demais parcelas
na mesma data nos meses subseqüentes.

 

Para o fornecimento parcelado a empresa deverá subscrever o instrumento contratual (AFM), no prazo de 5 (cinco) dias, após a convocação,
sob pena de decair o direito à contratação, bem como demais sanções previstas na Lei 14.133/2021.
 
3. SOLUÇÃO
 
3.1 Levantamento de mercado
 
Frente aos aspectos abaixo elencados, a alternativa de aquisição através de processo licitatório configura-se como a opção mais adequada para
aquisição dos produtos e alcance da maior vantajosidade em consonância com os princípios preconizados pelo art. 5º da Lei 14/133/2021, bem
como o disposto no inciso IV, art. 23, do mesmo diploma legal, conforme segue:
Os produtos de consumo a serem adquiridos são padronizados pelo SIMPAS, enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
art. 20 da Lei 14.133/2021, e possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em
especificações usuais no mercado, permitindo a sua aquisição por meio de pregão eletrônico.
 
Para o fornecimento desses produtos existem diversas empresas que atuam no mercado, o que possibilita a obtenção de orçamentos para
definição de preços referenciais ou parâmetros máximos de contratação, sendo uma das alternativas mais favoráveis para se examinar os
aspectos econômico-financeiros da compra, como determina a legislação licitatória vigente. Agregue-se a essa opção, também, o exame os
preços contidos no Simpas-Ba, relativos a fornecimentos já efetuados a outras instituições.
Nesse contexto, através de e-mail, procedeu-se chamamento as empresas previamente selecionadas para oferta de propostas de preços e
analisou-se as informações contidas no Simpas, constantes do Relatório Preços Praticados – Consumo, cujos resultados serão apresentados na
sequencia.
 
No que concerne às exigências contidas no inciso IV, art. 23, Lei 14133/2021, convém destacar que os produtos a serem adquiridos são
essenciais para a realização de Manutenções da unidade hospitalar.
 
Por conta disso, a seleção de empresas para cotação de preços deverá observar histórico de eficiência dessas instituições, tanto no que
concerne ao cumprimento de prazos, quanto nível de qualidade adequado para as atividades administrativas do HGE. Agregue-se a essa
situação, o fato da compra pretendida considerar entrega imediata, o que fortalece a necessidade da escolha de empresas que apresentem
eficiência no processo de fornecimento, objetivando minimizar eventos adversos.
Considerando essa orientação, foram selecionadas empresas que segundo os requisitos abaixo:
1. Dispunham dos códigos famílias existentes no SIMPAS dos materiais a serem adquiridos;
 
2. Empresas que possuem histórico de cumprimento de prazos e fornecimento de produtos com a qualidade adequada;
3. Empresas que atuam no ramo de materiais de Manutenção Predial mesmo que não estejam cadastradas no Simpas (nem sempre a empresa
que dispõe da família do produto, fornece o material).
 
Com base nesses critérios foram indicadas as 03 (três) abaixo citadas:
 
Item 01 - código – 95.40.00.00123385-8 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1/2 x 1/2x6mx1mm
Empresas Valores R$
 
Patamares Material de Construção LTDA - 78,24
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 85,50
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 95,50
 
 
Item 02 - código - 95.40.19.00110487-0 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1.1/4 x 1.1/4 x 2mm
Empresas Valores R$
 
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 162,20
Patamares Material de Construção LTDA - 167,58
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 172,00
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Item 03 - código - 95.35.00.00117637-4 Chapa em alumínio lisa espessura de 2mm dimensões: 2m x 1m
Empresas Valores R$
 
Patamares Material de Construção LTDA - 1.065,00
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 1.290,00
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 1.320,00
 
 
 
Item 04 - código - 56.20.00.00108659-6- Revestimento cerâmico tipo A liso dimensão: 25x34cm, na cor branco
Empresas Valores R$
 
Patamares Material de Construção LTDA - 39,90
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 40,90
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 41,50
 
 
Item 05 - código - 95.40.00.00123387-4 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 2x2x3/1polegadasx6m, espessura 3mm
Empresas Valores R$
 
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 339,90
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 342,00
Patamares Material de Construção LTDA - 439,00
 
 
Item 06 - código - 80.40.00.00159004-9 - Cola para laminado melamínico composto de solvente aromática, alifatico, cetonas, alcool,
elastomeros, policloropeno
Empresas Valores R$
 
Patamares Material de Construção LTDA - 125,00
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza - 126,50
Mota & Brito Material de Construção LTDA - 132,50
 
 
 
 
Registra-se, que as consultas realizadas junto aos fornecedores do ramo encontram-se em anexo.
Informamos também que, salvo melhor juízo, exaurimos todos os meios possíveis para obter cotações para os referidos itens, uma vez que os
valores encontrados coadunam com o quanto praticado no mercado.
 
3.2 Descrição da solução como um todo
 
As aquisições da instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento, nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
As concernentes as instruções e providências atinentes ao pregão eletrônico para aquisição dos materiais citados, deve sustentar-se nos
princípios acima mencionados e orientações normativas corretadas na Lei 14.133/2021.
Devido às características da contratação e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de manutenção e de assistência técnica.
Neste sentido, verifica-se imprescindível a aquisição dos materiais de Manutenção Predial para manutenção da prestação de Serviços de Saúde
oferecidos pelo HGE à população baiana.
Ato contínuo, salientamos que a contratação obedecerá o quanto disposto no Item 2.3 deste ETP, tratando-se de materiais padronizados nesta
unidade e essenciais ao bom funcionamento da rotina hospitalar no âmbito do HGE.
Salienta-se que os materiais objeto do presente ETP já encontram-se padronizados nesta Unidade Hospitalar, motivo pelo qual, tratam-se de
aquisições corriqueiras e inerentes ao bom funcionamento da rotina Hospitalar no âmbito do HGE.
Neste sentido, a evidencia-se a necessidade da aquisição destes materiais, em decorrência do nível crítico os estoques e exigindo, assim,
providências para aquisição dos mesmos visando não comprometer as atividades deste nosocômio.

 

Posto isto, entendeu-se por estabelecer a solução para o presente processo nos moldes dos itens 2 e 3 supra.
 
Por se tratar de aquisição de materiais essenciais em Unidade hospitalar para uso nas atividades desenvolvidas neste nosocômio, bem como,
diante da própria vocação principal do HGE, verifica-se que a ausência desses produtos, objeto do presente ETP, pode eivar de risco de solução
de continuidade atividades de suma importância ao bom funcionamento do Hospital Geral do Estado.
3.3 Estimativa das quantidades a serem contratadas
 
3.3.1 – Pontos de ressuprimentos – os materiais que se pretende comprar, alcançaram seus pontos de ressuprimentos, tendo como base o
período de estocagem de 06 (seis) meses, observando o art. 2º, II, do Decreto Estadual nº 15.924/2015 (cujos efeitos foram reestabelecidos pelo
Decreto 19733/2020).
 
3.3.2 – Média mensal - considerando o tempo de ressuprimento, e com base na média aritmética simples dos últimos 06 meses obtida no
relatório de Consumo Mensal emitida pelo SIMPAS com lapso temporal de 06 meses (período de Julho/2024 à Janeiro/2025), conforme anexo,
definiu-se as quantidades a serem compradas.
 
Contudo, agregou-se a essa análise, o reexame dos consumos existentes no mencionado relatórios produtos, implicando em mudanças nas
quantidades a serem compradas, decorrentes de reais mudanças nas demandas passadas e futuras dos produtos.
Sublinhe-se que o referido período de 06 meses definido para estocagem, mostra-se adequado para manter a unidade abastecida, até o próximo
processo de compra, em consonância a definição do giro anual do estoque e considerando os níveis de segurança especificado. O
demonstrativo abaixo descrimina as quantidades estimadas com a finalidade da compra, tendo como fundamento o referido relatório de
Consumo do SIMPAS.
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Código Especificação Média mensal Quantidade a
adquirir

95.40.00.00123385-8 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1/2 x 1/2x6mx1mm 14 168

95.40.19.00110487-0 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1.1/4 x 1.1/4 x 2mm 15 180

95.35.00.00117637-4 Chapa em alumínio lisa espessura de 2mm dimensões: 2m x 1m 5 60

56.20.00.00108659-6 Revestimento cerâmico tipo A liso dimensão: 25x34cm, na cor
branco 53 636

95.40.00.00123387-4 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões:
2x2x3/1polegadasx6m, espessura 3mm 14 168

80.40.00.00159004-9 Cola para laminado melamínico composto de solvente
aromática, alifatico, cetonas, alcool, elastomeros, policloropeno 17 204

 

3.3.3 – Padronização - os produtos citados encontram-se com suas especificações padronizadas e constantes do Catálogo do SIMPAS –
Sistema de Materiais, Patrimônio e Serviços, definido pela Secretaria de Administração – SAEB.
 
 
3.3.4 - Área de armazenamento - o Almoxarifado Central dispõe de espaço e ambiência adequada para armazenamento dos produtos a serem
comprados e permite o regular processo de dispensação/suprimento para as Unidades do HGE.
 
 
3.3.5 - Planejamento anual das compras - além dos aspectos acima, que a estimativa das quantidades a serem compradas observou o
planejamento de compras referido no item 3.7 abaixo.
 
 
3.4 Estimativa do valor da contratação
 
 
O valor estimado para contratação alcança a R$ 143.377,44 (cento e quarenta e três mil trezentos e setenta e sete reais e quarenta e
quatro centavos), resultante das justificativas a seguir apresentadas e considerando as alternativas descritas abaixo:

 

Item 01 - código - 95.40.00.00123385-8 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1/2 x 1/2x6mx1mm
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Patamares
Material de Construção LTDA apresentou orçamento com o valor de R$ 78,24 conforme anexo. O segundo menor preço foi da empresa Positivo
Material de Construção e Produto de Limpeza tendo como o segundo menor preço de R$ 85,50, conforme anexo. A terceira cotação foi da
empresa Mota & Brito Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$ 95,50
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial da base Simpas deverá ser de R$ 26,45 (vinte e seis reais
e quarenta e cinco centavos), considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Item 02 - código - 95.40.19.00110487-0 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1.1/4 x 1.1/4 x 2mm
Perceba-se que não houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Positivo
Material de Construção e Produto de Limpeza apresentou orçamento com o valor de R$ 162,20, conforme anexo. O segundo menor preço foi da
empresa Patamares Material de Construção LTDA tendo como o segundo menor preço de R$ 167,58, conforme anexo. A terceira cotação foi da
empresa Mota & Brito Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$ 172,00
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial de orçamento deverá ser de R$ 167,26 (cento e sessenta
e sete reais e vinte e seis centavos), considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Item 03 - código - 95.35.00.00117637-4- Chapa em alumínio lisa espessura de 2mm dimensões: 2m x 1m
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Patamares
Material de Construção LTDA apresentou orçamento com o valor de R$ 6,90 conforme anexo. O segundo menor preço foi da empresa Positivo
Material de Construção e Produto de Limpeza tendo como o segundo menor preço de R$ 1.290,00, conforme anexo. A terceira cotação foi da
empresa Mota & Brito Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$ 1.320,00
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial da base Simpas deverá ser de R$ 490,00 (quatrocentos e
noventa reais), considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Item 04 - código - 56.20.00.00108659-6 - Revestimento cerâmico tipo A liso dimensão: 25x34cm, na cor branco
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Patamares
Material de Construção LTDA apresentou orçamento com o valor de R$ 39,90 conforme anexo. O segundo menor preço foi da empresa Positivo
Material de Construção e Produto de Limpeza tendo como o segundo menor preço de R$ 40,90, conforme anexo. A terceira cotação foi da
empresa Mota & Brito Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$41,50
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial da base Simpas deverá ser de R$ 37,67 (trinta e sete reais
e sessenta e sete centavos), considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Item 05 - código - 95.40.00.00123387-4 - Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 2x2x3/1polegadasx6m, espessura 3mm
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Positivo Material
de Construção e Produto de Limpeza apresentou orçamento com o valor de R$ 339,90 conforme anexo. O segundo menor preço foi da empresa
Mota & Brito Material de Construção LTDA tendo como o segundo menor preço de R$ 342,00, conforme anexo. A terceira cotação foi da
empresa Patamares Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$ 439,00
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Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial da base Simpas deverá ser de R$ 237,00 (duzentos e
trinta e sete reais), considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Item 06 - código - 80.40.00.00159004-9 - Cola para laminado melamínico composto de solvente aromática, alifatico, cetonas, alcool,
elastomeros, policloropeno
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Patamares
Material de Construção LTDA apresentou orçamento com o valor de R$ 125,00 conforme anexo. O segundo menor preço foi da empresa
Positivo Material de Construção e Produto de Limpeza tendo como o segundo menor preço de R$ 126,50, conforme anexo. A terceira cotação foi
da empresa Mota & Brito Material de Construção LTDA com o orçamento no valor de R$ 132,50
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial da base Simpas deverá ser de R$ 76,73 (setenta e seis
reais e setenta e três centavos), considerando a média aritmética entre os preços.
 

 

Item Discriminação Cotação 1 Cotação 2 Cotação 3

01 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1/2 x 1/2x6mx1mm R$ 78,24 R$ 85,50 R$ 95,50

02 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 1.1/4 x 1.1/4 x 2mm R$ 162,20 R$ 167,58 R$ 172,00

03 Chapa em alumínio lisa espessura de 2mm dimensões: 2m x 1m R$ 1.065,00 R$ 1.290,00 R$ 1.320,00

04 Revestimento cerâmico tipo A liso dimensão: 25x34cm, na cor
branco R$ 39,90 R$ 40,90 R$ 41,50

05 Cantoneira em alumínio tipo L, dimensões: 2x2x3/1polegadasx6m,
espessura 3mm R$ 339,90 342,00 R$ 439,00

06 Cola para laminado melamínico composto de solvente aromática,
alifatico, cetonas, alcool, elastomeros, policloropeno R$ 125,00 R$ 126,50 R$ 132,50

 

Anexo Doc. SEI nº (00106655222) referente as cotações que compõe este Processo.
 
3.5 Justificativa o parcelamento ou não da solução
 
Deverá ser realizada a licitação por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para
execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, em conformidade com o art. 82, § 1º, da Lei
14133/2021 e Súmula/TCU 247.
 
Ademais, a entrega dos itens deverá ser realizada através de parcela única e entrega imediata, de acordo com o planejamento do Setor de
Almoxarifado do HGE.
 
3.6 Contratações correlatas e/ou interdependentes
 
Informamos que não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas
já realizadas, ou contratações futuras, ou seja, a presente aquisição está plenamente apta a atender ao interesse público demonstrado neste
ETP.
 
3.7 Demonstração de previsão da contratação no planejamento da administração
 
Inexiste Plano Anual aprovado no âmbito do Estado da Bahia, situação que impede, por conseguinte, o requerido alinhamento da pretendida
contratação à mencionada peça.
 
4. PLANEJAMENTO
 
4.1 Resultados pretendidos
 
A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforme sustentadas nas motivações demonstradas supra,
irá garantir a normalidade das atividades neste nosocômio, mantendo a excelência na prestação de serviços de Saúde à população baiana, uma
vez que tratam-se de materiais inerentes ao bom funcionamento da Unidade.
 
4.2 Providências as serem adotadas
 
A equipe encarregada do processo da instrução da fase interna e, posteriormente, das etapas da fase externa e atividades decorrentes, se
encontra apta para exame e conclusão do processo licitatório a ser efetuado.
Portanto, não há qualquer providência a ser adotada previamente à celebração do contrato.
 
4.3 Possíveis impactos ambientais
 
O HGE dispõe de Sistema de Gerenciamento de Resíduo, em conformidade com a legislação da Anvisa, apresentando diretrizes e orientações
para tratamento de resíduos gerados nas atividades do Hospital.
 
O descarte de resíduo é efetuado pela empresa RETEC contratada pelo Estado, especializada nessas atividades. Desta forma, os resíduos
produzidos pela Unidade são devidamente tratados segundo as orientações normativas vigentes.
 
5. VIABILIDADE
 
5.1 Declaração de viabilidade / inviabilidade
 
Diante do exposto, o presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no tópico 2, ou seja, da contratação para
aquisição de Material de Manutenção Predial mostra-se viável tecnicamente e necessária.
Diante disso, declaramos a viabilidade da contratação pretendida.
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6. ANÁLISE SOBRE A POSSIBILIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO ETP
 
Considerando que a aquisição pretendida envolve Material de Manutenção Predial de ampla utilização nas unidades hospitalares, a classificação
deste ETP não tem caráter sigiloso ou restrições, sendo este processo de conhecimento público, alinhando-se aos regramentos da Lei
12.527/2021 que trata do acesso a informações.
 
O art. 13 de Lei 14133/2021 e seus incisos dispõem, desse tema, conforme transcrição a seguir:
Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado, na forma da lei. Parágrafo único. A publicidade será diferida: I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva
abertura; II - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24 desta Lei.
 
7. IDENTIFICAÇÃO
 
ANA CRISTINA PARANHOS
Coordenadora do Setor de Compras - HGE
 
ANA NERY SANTOS DE BRITO ALMEIDA
Coordenadora do Almoxarifado – HGE
 
MARIA ALICE SENRA MOREIRA
Coordenadora do Setor de Qualidade de Produtos – QUALIPRO – HGE
 
8. ANEXOS
 
a) Cotação (Doc. SEI nº 00106655222 );
b) Extrato de preços praticados l (Doc. SEI nº 00107560271);
c) Extrato Empresas impedidas de Licitar (Doc. SEI nº 00106678988 );
d) Email contatando Empresas (Doc. SEI nº 00106679700);
e) Relatório de RM (Doc. SEI nº 00107562081);

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Nascimento Paranhos, Coordenador, em 07/02/2025, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00107555410 e o código CRC 45989A9D.

Referência: Processo nº 019.8083.2025.0007383-15 SEI nº 00107555410
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE-SESAB

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS

Versão 1 Híbrido - Jan/2025
Minuta de Termo de Referência

 

TERMO DE REFERÊNCIA /HABILITAÇÃO
AQUISIÇÕES

 
( X ) LICITAÇÃO

(Processo Administrativo nº 019.8083.2025.0007383-15)

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 Objeto: Aquisição de BENS COMUNS

1.1.1 As especificações do objeto obedecerão as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, observado o disposto na tabela abaixo.
 

 
Participação

[ampla/exclusiva]

Item Código SIMPAS Descrição Unidade de

Fornecimento (UF)

Quantitativo Cronograma/Prazo

Exclusiva 1
95.40.00.00123385-8 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões: 1/2 x

1/2x6mx1mm

Un 168 12 parcelas mensais de 14

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes.

 
Exclusiva 2

95.40.19.00110487-0 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões: 1.1/4 x

1.1/4 x 2mm

Un 180 12 parcelas mensais de 15

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes.

 
Exclusiva 3

95.35.00.00117637-4 Chapa em alumínio

lisa espessura de 2mm

dimensões: 2m x 1m

Un 60 12 parcelas mensais de 05

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes

Exclusiva 4
56.20.00.00108659-6 Revestimento

cerâmico tipo A liso

dimensão: 25x34cm,

na cor branco

M2 636 12 parcelas mensais de 53

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes

Exclusiva 5
95.40.00.00123387-4 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões:

2x2x3/1polegadasx6m,

espessura 3mm

Un 168 12 parcelas mensais de 14

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes
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Exclusiva 6
80.40.00.00159004-9 Cola para laminado

melamínico composto

de solvente aromática,

alifatico, cetonas,

alcool, elastomeros,

policloropeno

Gl 204 12 parcelas mensais de 17

cada.

Primeira parcela = entrega

10 dias após a assinatura

do contrato e as demais

parcelas na mesma data

nos meses subsequentes

 
1.1.2 As especificações do objeto constam:
( X ) do anexo integrante deste Termo de Referência
( ) da descrição abaixo: (.....)

INCLUIR PARA
[AQUISIÇÕES]

 
1.1.2.1 As características do objeto da contratação devem ser comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos,
manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet impressas.

1.1.2.1.1 As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser
apresentados com tradução para o português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual.

 
1.1.2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei Federal 14.133/2021 e sua regulamentação.

 
 

 
[AQUISIÇÕES]

 
1.2 O prazo de vigência do Contrato é de 10 meses, a contar da data da ( X ) assinatura do Contrato ( ) subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM ( ) subscrição da
Autorização de Prestação de Serviços – APS, observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
 
 

[AQUISIÇÕES]
 
1.3 O Contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do objeto e de seus quantitativos está especificada:
( X ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar
( ) na descrição a seguir: (...)
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
 
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada:
( X ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar
( ) na descrição a seguir: (...)
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1 Sustentabilidade:

 
4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no processo administrativo de que trata
este Termo de Referência, doc. SEI 00114402633.

 
4.2 Indicação de marcas ou modelos

 
4.2.1 A Administração não indicará marca (s), característica (s) ou modelo (s).
 

 
4.3 Exame de adequação do objeto (amostras, avaliação de conformidade, prova de conceito, ou outros testes destinados à aferição da aceitabilidade da
proposta)

 
4.3.1 Será procedido ao exame de adequação do objeto mediante (art. 17, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021):
( X ) amostra para TODOS OS ITENS
( X ) avaliação de conformidade – MODELO, COR E CHEIRO
( ) prova de conceito
( ) teste ______ (especificar) do(s) seguinte(s) item(ns) e quantidade(s) do serviço (...)
 

4.3.1.1 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
(...)

4.3.1.2. ( X ) O exame de conformidade ( ) a prova de conceito ( ) o teste ______ (especificar) deverá ser realizado no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
homologação.
 

[AQUISIÇÕES]
 

4.3.1.3 No caso de amostras, será observado o que se segue:
a) A amostra deverá ser entregue contrarrecibo, no prazo e endereço fixados pelo responsável pela licitação, devendo estar em embalagem lacrada, que contenha as
informações que permitam identificar o licitante e o processo licitatório ao qual se refere.
b) Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, desmontados, instalados e submetidos aos testes necessários, sendo devolvidos ao licitante no estado em
que se encontrarem ao final da avaliação, não cabendo ressarcimento do valor do objeto.
c) A amostra apresentada deverá possuir elementos e quantidades suficientes que permitam a identificação do objeto, bem como a constatação de suas propriedades e do
seu rendimento, além do número do registro no órgão competente, quando exigido.
d) Entregue a amostra, não serão permitidas quaisquer modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante do edital.

10/06/2025, 16:54 SEI/GOVBA - 00115946018 - Termo de Referência

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=125288464&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008086&infra_hash=3… 2/8



e) A amostra aprovada permanecerá em poder do órgão licitante para fins de confrontação quando do recebimento do material licitado, sendo liberada somente após a
conclusão do Contrato.
f) As amostras reprovadas deverão ser retiradas em até 30 (trinta) dias, contados da publicação da homologação da licitação, ficando esclarecido que as que não forem
retiradas nesse prazo serão descartadas, sem direito a indenização.
g) Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais ofertados.

 
4.4 Vistoria

 
4.4.1 Não será exigida a realização de vistoria prévia.
 

4.5 Subcontratação
 
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
4.6 Garantia
 

4.6.1 Garantia de proposta
 
4.6.1.1 Não haverá exigência da garantia de proposta de que trata o art. 58 da Lei Federal n° 14.133/2021.

 
4.6.2 Garantia da contratação

 
4.6.2.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, pelas razões constantes no processo administrativo de que trata este Termo de Referência, doc. SEI 00111927287
(art. 96, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 

4.6.2.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica a ser indicada pelo Contratante, com correção
monetária.
4.6.2.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia (art. 96, §1º,
inc. I, da Lei Federal n° 14.133/2021).
4.6.2.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
4.6.2.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de
inadimplemento contratual, deverá ser apresentada no prazo de ____ (____) dias, após ( ) autorização da contratação direta ( ) assinatura do Contrato.
4.6.2.1.5 Na hipótese de garantia na modalidade seguro garantia:

a) deverá ser prestada em até _______ (_____) dias, contados da data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do Contrato (art. 96, §3°, da Lei
Federal n° 14.133/2021).
b) tratando-se de contratação direta, deverá ser prestada anteriormente à assinatura do Contrato.
c) a apólice vigorará por _____ (____) dias após o término da vigência do Contrato e continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas
convencionadas, devendo esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia (art. 97, incs. I e II, da Lei Federal n° 14.133/2021).
d) a apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.
e) será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 4.6.2.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021).
f) ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos da regulamentação da Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, devendo esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia.

 
4.6.2.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do
segurador ou fiador.
4.6.2.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou restituição somente ocorrerá após a fiel execução do Contrato ou a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.6.2.1.8 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante.
4.6.2.1.9 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se, observada a legislação que rege a matéria, contemplar o pagamento de prejuízos
advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas, bem como de multas, prejuízos e indenizações
decorrentes de inadimplemento, independentemente de outras cominações legais.
4.6.2.1.10 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados para a contratação.
4.6.2.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
mesmo prazo estabelecido para comprovação da garantia originária.
4.6.2.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
4.6.2.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133/2021).
4.6.2.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do objeto do Contrato, com a demonstração de cumprimento, pela
contratada, das obrigações pactuadas.
4.6.2.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
4.6.2.1.16 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

 
[AQUISIÇÕES]

 
4.6.2.1.17 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação contempla a garantia de que trata o art. 26 do Código de
Defesa do Consumidor (CDC), incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência.
4.6.2.1.18 A garantia de contratação é independente de garantia do produto/serviço prevista especificamente neste Termo de Referência nos termos do CDC.

 
 

[AQUISIÇÕES]
 

4.8 Exigência de carta de solidariedade
 
4.8.1 Não será exigida carta de solidariedade.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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[AQUISIÇÕES]
 

5.1 Forma de fornecimento
 
5.1.1 O fornecimento será parcelado, observando os seguintes prazos e condições:

 
Parcela Composição da parcela Prazo de entrega, a contar ( X ) da assinatura do Contrato ( )

da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material –

AFM.

1ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

2ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

3ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

4ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

5ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

6ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

7ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

8ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

9ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

10ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

11ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

12ª 14 unidades do item 01, 15 unidades do item 02, 05

unidades do item 03, 53 metros quadrados do item 04,

14 unidades do item 05, 17 galões do item 06

10 dias e as demais parcelas na mesma data nos meses

subsequentes

 
 

5.2 Local da entrega
 
5.2.1 As especificações do endereço para entrega do objeto constam:
( ) do anexo integrante deste Termo de Referência
( X ) da descrição abaixo:
Almoxarifado Central do Hospital Geral do Estado – HGE, localizado na Avenida Vasco da Gama, s/nº, CEP: 40.286-901

 
5.3 Garantia, manutenção e assistência técnica

 
5.3.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de
produtos duráveis (art. 26, incs. I e II, do CDC), contado a partir da entrega efetiva do produto.
 

5.3.2 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia legal ou contratual técnica deverão ser substituídas por outras originais, adequadas e novas, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.3.2.1 Uma vez intimada, a contratada realizará, conforme o tipo de garantia, a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado a partir do termo final definido pela Administração para a retirada do equipamento das suas dependências.
5.3.2.2 A contratada, por si ou por meio da assistência técnica autorizada, deverá retirar o equipamento das dependências da Administração no prazo de até 10 (dez) dias
úteis.
5.3.2.3 Os prazos indicados nos subitens 5.3.2.1 e 5.3.2.2 poderão, durante o seu transcurso, ser prorrogados uma única vez, por até 10 (dez) dias úteis, mediante solicitação
escrita e justificada da contratada, aceita pelo Contratante.
5.3.2.4 Na hipótese desse subitem 5.3.2, a contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
5.3.2.5 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da contratada o reembolso dos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.3.3 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia legal ou contratual técnica será de responsabilidade da contratada.
5.3.4 A garantia legal ou contratual técnica tem prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo de vigência contratual, permitindo eventual aplicação de penalidades, mesmo
depois de expirado este último prazo, em caso de descumprimento de alguma de suas condições.

 
5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

 
5.4.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste Termo de Referência.
5.4.2 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.4.2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado aos licitantes ampliá-lo.
 

5.4.3 O licitante deverá anexar junto à sua proposta declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo integrante deste Termo de Referência.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e da Lei Estadual n° 14.634/2023,
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de
mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e fiscalização na forma dos arts. 15 a 23 do Decreto nº 22.885/2024, observando-se, ainda, o
disposto nos arts. 7º e 17 do Decreto nº 23.059/2024.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.
6.5.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a critério do Contratante.
6.5.3 Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.6 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para alinhamento da
execução do Contrato e demais procedimentos de gestão do ajuste.
 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
 
7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO
 

7.1.1 Recebimento provisório
[AQUISIÇÕES]

 
7.1.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

 
[AQUISIÇÕES]

 
7.1.1.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021).
7.1.1.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído ou corrigido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
7.1.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is) do Contrato deverá(ão) emitir relatório sobre o efetivo cumprimento das obrigações
da contratada e, se for o caso, analisar o desempenho na execução do Contrato nos termos do art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com os indicadores que deverão
integrar este Termo de Referência como anexo, encaminhando-o ao gestor do Contrato.

7.1.1.4.1 A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do Contrato.

7.1.1.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o
recebimento provisório.
7.1.1.6 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.1.1.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as
ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão designada pela autoridade competente
para recebimento definitivo.
 

 
7.1.2 Recebimento definitivo

[AQUISIÇÕES]
 

7.1.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, inciso II, “b” da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.1.2.1.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
 

 
[AQUISIÇÕES]

 
7.1.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021,
deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

7.1.2.2.1 Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser comunicada à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s).

7.1.2.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s).

 
7.2 LIQUIDAÇÃO

 
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias úteis,
adotará, na forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de
execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.4.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência.

 
7.3 PAGAMENTO
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7.3.1 Prazo para pagamento

 
7.3.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços – INPC do IBGE, pro rata tempore.
 

7.3.2 Forma de pagamento
 
7.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.

7.3.2.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os
quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.

7.3.2.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação,
inclusive os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
7.3.2.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente, quando houver incidência tributária.
7.3.2.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
 
8.1.1 O fornecedor do bem, obra ou serviço será selecionado por meio de processo de:
( ) Contratação direta
( X ) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
( X ) menor preço
( ) maior desconto
( ) Licitação, na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
( ) menor preço
( ) maior desconto

( ) melhor técnica ou conteúdo artístico, conforme anexo
( ) técnica e preço, conforme anexo

 
8.2 Exigências de habilitação

 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:

 
a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos
documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.
d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor,
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.
e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, observando-se a Instrução Normativa
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.
f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes ( X ) Estadual/Distrital ( ) Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda ( X ) Estadual/Distrital ( ) Municipal/Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva realização,
como condição para celebração do Contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634/2023.

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
 

8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da
realização da licitação ou da contratação direta, caso o documento não consigne prazo de validade;
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:
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Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada
tenha apresentado as melhores ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha
sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de
Grande Circulação ou na Central de Balanços dentro do ambiente Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, cópia reprográfica das páginas do Livro Diário
numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial, emissão extraída do
SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo licitante (art. 69, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes,
observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

 
 

8.3 Disposições gerais
 

8.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
8.3.2 Regras acerca da participação de matriz e filial:

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação ou da
contratação direta poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;
d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o Contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer
prova, por ocasião da assinatura do Contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.
 

8.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de
Referência.

8.3.3.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de
habilitação.
8.3.3.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.3.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à
habilitação constantes do sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.

 
8.3.4 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 143.377,44 (cento e quarenta e três mil, trezentos e setenta e sete reais, quarenta e quatro centavos), conforme planilha de
quantitativos e preços unitários e global ( X ) abaixo ( ) em anexo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global.

 
 

LOTE/

ITEM

Código SIMPAS Descrição Unidade de

Fornecimento

(UF)

Quantitativo PREÇO UNITÁRIO PREÇO GLOBAL DEGRAU

1
95.40.00.00123385-8 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões: 1/2 x

1/2x6mx1mm

Un 168 R$ 26,45 R$ 4.443,60 1,00

2
95.40.19.00110487-0 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões: 1.1/4 x

1.1/4 x 2mm

Un 180 R$ 167,26 R$ 30.160,80 1,00

3
95.35.00.00117637-4 Chapa em alumínio

lisa espessura de 2mm

dimensões: 2m x 1m

Un 60 R$ 490,00 R$ 29.400,00 1,00

4
56.20.00.00108659-6 Revestimento

cerâmico tipo A liso

dimensão: 25x34cm,

na cor branco

M2 636 R$ 37,67 R$ 23.958,12 1,00

5
95.40.00.00123387-4 Cantoneira em

alumínio tipo L,

dimensões:

2x2x3/1polegadasx6m,

espessura 3mm

Un 168 R$ 237,00 R$ 39.816,00 1,00
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6
80.40.00.00159004-9 Cola para laminado

melamínico composto

de solvente aromática,

alifatico, cetonas,

alcool, elastomeros,

policloropeno

Gl 204 R$ 76,73 R$ 15.652,92 1,00

        VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 143.377,44  
 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:
 
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE
19.601.48 10 302 313 2641
Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso

orçamentário
 

9900 339030 281 1  
           

 
10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 
11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 
11.1 O prazo para assinatura do Contrato ou retirada do instrumento equivalente será de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto no art. 90 da Lei Federal n° 14.133/2021.
 

11.1.1 O prazo de que trata o subitem 11.1 poderá ser prorrogado uma vez, por, no máximo, idêntico período, mediante solicitação do Adjudicatário durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

11.2 A assinatura do Contrato se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que o licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal
ou procurador no endereço eletrônico www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br ou através do link disponibilizado no endereço eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

 
12. ANEXOS E MODELOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

12.1 Vinculam-se a este Termo de Referência, independentemente de transcrição (art. 92, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021):
a) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível,
b) Análise de Risco,
c) Mapa de Cotação,
d) Documento de Pesquisas de Preços.

 

Documento assinado eletronicamente por Ubaldo Correia Teixeira, Coordenador Manutenção, em 10/06/2025, às 16:36, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00115946018 e o código CRC 1CEC68CF.

Referência: Processo nº 019.8083.2025.0007383-15 SEI nº 00115946018
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Minuta de contrato - aquisições. 
    
 

CONTRATO Nº......../2025 

[AQUISIÇÕES] 

 
(   ) LICITAÇÃO  
( X ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20____ 
(   ) CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/20____ 
(   ) CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nota: assinalar a opção pertinente 

 

CONTRATO No  ___/___ QUE ENTRE SI CELEBRAM O [ESTADO DA BAHIA] 
[AUTARQUIA ______________] [FUNDAÇÃO] E A [PESSOA JURÍDICA], PARA 
OS FINS QUE NELE SE DECLARAM. 

 
Notas: 
1. A Administração deverá escolher entre as opções indicadas em vermelho nesta MINUTA aquela que 
se adequa ao caso concreto. 
2. A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Quaisquer modificações nas partes 
em preto devem necessariamente ser DESTACADAS e JUSTIFICADAS nos autos, sem prejuízo de 
eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria. 
3. Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em 
especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Essa indicação deverá constar expressamente no 
despacho de encaminhamento e no rodapé da minuta encaminhada.  
4. Na divulgação do EDITAL ou, no caso de contratação direta, na versão de contrato que serão 
assinada pelas partes, os setores responsáveis deverão excluir as “NOTAS” por consistirem em 
orientações dirigidas apenas à Administração.   

 

 
O ESTADO DA BAHIA, neste ato, representado pela Dra. ...................., titular da Secretaria da Saúde, CNPJ no 05.816.630/0001-
52, situada na 4ª Avenida, Plataforma VI, Lado B, no Centro Administrativo da Bahia – CAB, autorizado pelo Decreto de delegação 
de competência publicado no D.O.E. de ................., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ..........................., 
inscrita no CNPJ/MF sob o no ................, Inscrição Estadual no  .............., sediada na ............., doravante representada pelo 
Sr(a)...................., portador da cédula de identidade no ..............., emitida por ................., inscrito no CPF/MF sob o no 
................., conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente Pregão Eletrônico nº......./......./....., processo administrativo 
nº..................., que se regerá pela Lei 14.634, de 28 de novembro de 2023 e pela Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas.       

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ________________, nas condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência (art. 92, inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição neste instrumento (art. 92, inciso II da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021): 

a) Termo de Referência e eventuais anexos (Anexo I); 
b) Proposta da Contratada e eventuais anexos (Anexo II); 
c) (   ) Edital da Licitação e eventuais anexos (Anexo III); 

 (   ) Edital da Licitação, eventuais anexos e Ata de Registro de Preços (Anexo III); 
    (   ) Ato que autorizou a contratação direta (Anexo III).                  
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data ( X ) da assinatura do Contrato (  ) da 
subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
2.1.1 A entrega se dará conforme o Termo de Referência. 
 
2.1.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período definido na subcláusula  
2.1, sem prejuízo das providências previstas neste instrumento, no caso de culpa da Contratada, nos termos do art. 111 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

 
2.1.2.1 As Partes disciplinarão o novo cronograma de execução do contrato por meio de termo aditivo, salvo nos casos 
de: 
 
a) impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, hipótese em que os registros do fato gerador e da 
prorrogação do cronograma pelo tempo correspondente serão realizados por simples apostila (art. 115, §5º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021); 
 
b) a não conclusão do escopo no prazo predefinido decorrer de culpa da Contratada e a Administração optar pela extinção 
do Contato, observado o inciso II do parágrafo único do art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Notas: 
1. Utilizar essa redação para contratações de fornecimento não contínuo, com entrega imediata (art. 6º, inciso X, da Lei Federal n° 14133, de 
2021) ou parcelada. 
2. A Administração deve atentar para que a indicação do prazo de vigência seja o mesmo previsto no Termo de Referência. 

 
 

2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula está condicionada à justificativa e autorização da autoridade competente para celebrar 
o ajuste, devendo as condições e preços permanecerem vantajosos para o Contratante, permitida a negociação com a Contratada 
(art. 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).  
 
2.3 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, quando for o caso.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1 As regras de execução e de gestão do contrato constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato (art. 92, incisos IV, VII 
e XVIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), observando-se, ainda: 
 

3.1.1 Caso não seja possível a entrega do objeto no prazo definido no Termo de Referência, a Contratada deverá comunicar ao 
Contratante as razões respectivas com a antecedência de 05 (cinco) dias corridos, para que o pleito de prorrogação do prazo de 
entrega seja analisado. 
 
3.1.2 No caso de produtos perecíveis, o seu prazo de validade na data da entrega observará as disposições do Termo de 
Referência. 

 
3.2 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Márcio Quintiliano da Fonseca, matrícula: ___________ 
Nota: alternativamente, a nomeação do gestor do contrato pode ser feita por portaria. 
 
3.3 Fica(m) indicado(s) como fiscal(is) deste Contrato o(s) servidor(es): Ana Nery _______ matrícula: ___________ 
 Nota: alternativamente, a nomeação do fiscal e/ou comissão pode ser feita por portaria. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
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C.LÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O Contratante pagará à Contratada pelos bens efetivamente entregues, os valores abaixo especificados: 
 

ITEM Código 
SIMPAS 

Unidade de 
Fornecimento 

(UF) 
Quantitativo Cronograma/prazo PREÇO UNITÁRIO PREÇO GLOBAL 

1       
2       
3       

    VALOR ESTIMADO TOTAL  

Notas: 
1. Caso a planilha seja extensa, pode-se fazer uso de tabela anexa. 
2. Adaptar conforme o objeto. 

 
5.2. Estima-se para o Contrato o valor mensal de R$ _____ (_______), perfazendo o valor estimado total de R$ _____ (_______). 
Nota: utilizar essa redação para a hipótese de fornecimento continuado. 
 
5.3. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das 
obrigações. 
 
5.4. O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos devidos à Contratada dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
que constitui anexo deste Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
Reajustamento em sentido estrito  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de __/__/__, data do orçamento 
estimado (art. 92, inciso V e §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, independentemente de pedido da Contratada, mediante 
a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços (INPC).  
 

7.2.1. Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 
 

Nota:  caso, nos termos do art. 92, §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021, seja necessária a utilização de mais de um índice ou índice diverso do 
indicado no subitem 7.2, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de modo a especificar o(s) insumo(s) respectivo(s) sobre o(s) qual(is) 
incidirá(ão) cada índice de correção. 
 
7.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.7. O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro  
 
7.8. O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada quando visar recompor o 
preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato. 

 
7.8.1. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nas hipóteses do art. 124, 
inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo interessado no prazo máximo de um ano do fato 
que o ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
 
7.8.2. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena 
de preclusão. 

 
7.9. O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, responderá a 
eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato apresentado pela Contratada (art. 92, inciso XI c/c 
123, parágrafo único da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
Nota: a Administração poderá ajustar o prazo conforme o caso concreto. 
 
7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante deverá ser instaurado quando 
possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente 
comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no Contrato. 
 
7.11 A variação do valor contratual para fins do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nas hipóteses 
do art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será registrada mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. O Contratante, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-
se a: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato e seus anexos; 
 
b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
c) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
e) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
f) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no Termo de Referência; 
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g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato;  
 
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato 
apresentadas pela Contratada, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no prazo definido no subitem 8.1.1; 
 
i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela Contratada no prazo 
definido no subitem 7.9;  
 
j) intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, §4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.1.1. O Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do(s) requerimento(s) relacionado à execução 
do presente Contrato, decidirá sobre todas as solicitações e reclamações apresentadas pela Contratada, admitida a 
prorrogação motivada do prazo, por até igual período (art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
Nota: o prazo a que se refere o subitem 8.1.1 deve ser definido conforme a complexidade do objeto contratual e os trâmites internos das áreas 
envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o prazo será de 1 (um) mês, conforme o parágrafo único do art. 123 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
 

8.2 Além das determinações acima descritas, o Contratante deverá atender às seguintes obrigações específicas:  
Notas: 
1. Acrescentar eventuais obrigações para atender às peculiaridades do objeto. 
2. Excluir esse subitem, caso não haja outras obrigações. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei 
e aquelas a seguir dispostas: 

 
a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita execução do Contrato, 
servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes; 
 
b) entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e no presente Contrato, nos 
locais, dias, turnos e horários determinados, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, se houver; 
 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
 
d) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) ou informação(ões) por ele 
solicitado(s) (art. 137, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Contratante, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
g) manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação ou no procedimento de contratação direta; 
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h) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 
objeto do Contrato; 
 
i) comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do Contrato ou qualquer acidente que 
ocorra no local da entrega do objeto contratual; 
 
j) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
k) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas 
(art. 116 da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
l) atender as obrigações concernentes à aprendizagem de que trata o art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT), Lei estadual n° 14.395, de 2021, e normas regulamentares, em especial:  

1) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes, os estudantes indicados no §2° do art. 38 da Lei estadual 
n° 14.395, de 2021, no percentual mínimo de 10% (dez por cento) do quadro de aprendizes da Contratada; 
2) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco 
de dados de que trata a Lei estadual n° 14.395, de 2021, devendo justificar, perante o Contratante, a eventual 
impossibilidade de seu cumprimento. 

 
m) comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Contratante, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
 
o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, inciso II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
 
p) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do Contrato; 
 
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 
s) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
 
t) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do 
Contrato; 
 
u) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades 
e/ou sobre a execução do presente Contrato; 
 
v) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
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x) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou normas exigidas, 
utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 
 
y) realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme prescrições do Termo de Referência; 
 
w) emitir nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) de acordo com a legislação, contendo descrição dos 
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 
 
z) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site www.comprasnet.ba.gov.br ou outro que 
venha a substitui-lo, para a prática de atos através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 
 
aa) manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos comprobatórios de mudança de 
endereços, telefones, composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e alterações; 
 
bb) ressarcir o Contratante pelos danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução do objeto contratual. 

 
9.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, hipótese em que a empresa designará outro profissional para o exercício da atividade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 

10.1 As disposições sobre a garantia da contratação estão disciplinadas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas constantes do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021. 
 
11.2.  Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, as sanções 
previstas no art. 156 da mesma norma, observado os arts. 48 e 49 da Lei n° 14.634, de 2023 e a disciplina constante do Regulamento 
do Estado da Bahia. 
 
11.3. No que concerne à multa, será observado o que se segue: 

11.3.1. Multa compensatória: 
a) No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa compensatória no percentual de 
______% (______ por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
b) Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicada multa compensatória 
no percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o 
valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento já realizado. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
c) No caso de descumprimento da obrigação acessória, será aplicada multa compensatória no percentual de ______% 
(______ por cento) incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
d) No caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, ou, quando for o caso, em assinar a ata de registro de preços, ou praticar condutas a elas equiparadas, 
será aplicada multa compensatória no percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre o valor 
correspondente ao objeto adjudicado ou, quando for o caso, da estimativa da contratação. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
11.3.1.1. Considera-se acessória, para os fins deste Contrato, a obrigação contratual de natureza instrumental, 
secundária ou meramente formal.  
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11.3.1.2. O inadimplemento de obrigação acessória que retarde, comprometa ou impeça a execução da obrigação 
principal será considerado descumprimento da obrigação principal, sujeitando-se às cominações legais respectivas. 
 

11.3.2. Multa moratória: 
 
a) O atraso injustificado na execução do Contrato ensejará a aplicação de multa moratória no percentual de ______% 
(______ por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo, 
observado o percentual máximo total de 30% (trinta por cento). 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,1% e  30%  (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 
 

b) O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição de garantia contratual ensejará 
a aplicação de multa moratória no percentual de ______% (______ por cento) ao dia, incidente sobre o valor global do 
contrato, limitado ao valor da própria garantia contratual. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto, que deverá ser ≥ 0,1% e < valor da própria garantia contratual (art. 156, §3°, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021) 

 
11.3.2.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Nota: findo o prazo fixado no contrato para cumprimento da obrigação, a Administração não está obrigada a aguardar o 
adimplemento voluntário pela Contratada, podendo, a qualquer tempo, promover a extinção unilateral do contrato e, nessa 
hipótese, aplicar a multa compensatória estipulada. 

 
11.3.2.2. Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória atingir o patamar correspondente ao valor 
máximo da multa compensatória, o recebimento do objeto deverá ser recusado, salvo justificativa escrita devidamente 
fundamentada, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei. 

Nota: por exemplo: se a multa de mora for definida em 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia e a compensatória em 30%, o 
valor máximo da multa compensatória será atingido em 60 dias, pois 0,5%/dia x 60 dias corresponde a 30%] 

11.3.3 Caso não tenha sido exigida garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento 
devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 20 de abril de 2011 (art. 156, §9°, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 
 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021). 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei e no 
Regulamento do Estado da Bahia (art. 159 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e §3° do art. 47 da Lei nº 14.634, de 2023). 
 
11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial.  

11.8.1. Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada. 
11.8.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da  
Lei Federal nº 14.133, de 2021 e §1° do art. 55 da Lei nº 14.634, de 2023). 
 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disciplinado no Regulamento do Estado da Bahia (art. 
60 da Lei nº 14.634, de 2023). 
 
11.11. A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo sancionatório, com a observância das 
garantias da ampla defesa e do contraditório, na forma do regulamento, conforme disciplina constante do Regulamento do Estado 
da Bahia. 

 
11.11.1 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil do processo administrativo sancionatório, de forma 
antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do valor correspondente à estimativa da sanção de 
multa. 
 
11.11.2 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá exceder ao limite máximo 
estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contratantes.  
 

12.1.1. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem (art. 106, 
inciso III da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja a intimação da 
Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia (art. 106, §1° da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021). 
 
12.1.3. Caso a intimação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
Nota: utilizar essa redação para os contratos de fornecimento contínuo. 

 
12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 
conduta (arts. 138, inciso I, e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 
haja interesse da Administração (art. 138, inciso II da Federal Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial (art. 138, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 
12.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato (art. 137, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

12.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 12.2.2 implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 
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formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.2.3. Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, conforme art. 131 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas para o pagamento do presente Contrato correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada (art. 92, inciso VIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE 

     

Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso 
orçamentário 

 

     

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
14.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
 
16.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma 
do disposto na Lei n° 12.209, de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

 
16.1.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, 
para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de 
outubro de 2017. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
 

17.1 As partes se comprometem a cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), bem como regras 
e regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por objeto os dados pessoais tratados no âmbito do objeto contratado.  
 
17.2 A Contratada deverá utilizar os dados pessoais recebidos em função do objeto do Contrato somente para a finalidade do objeto 
pactuado, não podendo, em caso algum, utilizar esses dados pessoais para finalidade distinta, sob pena de extinção imediata da 
contratação. 
 
17.3 A Contratada se obriga a não armazenar, arquivar, reproduzir, transmitir, distribuir, transferir ou de qualquer forma compartilhar 
os dados pessoais disponibilizados pelo Contratante com terceiros, salvo nas hipóteses legalmente previstas.  
 
17.4 Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Contratada deverá enviar comunicação ao Contratante, por escrito, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do vazamento, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 
a) data e hora do incidente; b) data e hora da ciência pela Contratada; c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; d) 
relação de titulares afetados pelo incidente; e e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para sanar e mitigar o incidente, 
bem como reparar eventuais danos e evitar novos incidentes. 
 
17.5 O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pela Contratada.  
 
17.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres desta Cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
17.7 Encerrado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
17.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações sobre os 
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
17.9 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula, a Contratada ficará sujeita à integral 
responsabilização, inclusive por perdas e danos, aplicação das sanções cabíveis e da extinção do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório, de contratação direta ou na execução contratual, caso não seja possível 
o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato observará o disposto no art. 
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
18.2 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do Contrato. 
 
18.3 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei n° 
14.634, de 2023, e demais normas aplicáveis. 
 
18.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato observará o art. 183 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e o art. 67 da Lei 
n° 14.634, de 2023. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 
19.1. As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios 
alternativos resolução de controvérsias de que trata a Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
_________________________ 
Representante legal do Contratante 
 
_________________________ 
Representante legal da Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
 

 


